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| Presidéncia |

PORTARIA CONJUNTA GP N° 6, DE 6 DE AGOSTO DE 2026.

Institui Grupo Executivo Interinstitucional destinado a estruturagdo normativa,
tecnolégica e operacional da sistematica nacional de registro, rastreabilidade
e controle da cessdo de créditos de precatérios, com integracdo a Central
Nacional de Cessdes de Créditos de Precatérios vinculada ao SisPreq, e da
outras providéncias.

OS PRESIDENTES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ) e do BANCO CENTRAL DO BRASIL (BCB), no uso de suas atribuigdes
legais e regulamentares, tendo em vista o disposto no Capitulo VI do Decreto n® 12.002/2024, e considerando o contido no processo SEI/
CNJ n° 15602/2026,

RESOLVEM:

Art. 1° Instituir o Grupo Executivo Interinstitucional para a estruturagdo normativa, tecnolégica e operacional da sistematica nacional de registro,
rastreabilidade e controle da cessao de créditos de precatérios.

Paragrafo unico. O Grupo Executivo tera natureza técnica, consultiva, propositiva e de coordenagdo interinstitucional, sem prejuizo das
competéncias decisérias do Conselho Nacional de Justica, do Banco Central do Brasil, dos tribunais, dos érgdos notariais e das demais
autoridades competentes.

Art. 2° O Grupo Executivo tera por finalidade:

| - acompanhar, aperfeigoar e subsidiar os debates relativos a proposta de resolugdo do Conselho Nacional de Justiga destinada a disciplinar
a cessao de créditos de precatorios;

Il - acompanhar, aperfeigoar e subsidiar os debates relativos a proposta de ato normativo do Banco Central do Brasil sobre requisitos
técnicos, operacionais, de governanga, seguranga, interoperabilidade e supervisao aplicaveis as entidades registradoras que atuem no registro
eletronico da cadeia de cessdes de créditos de precatérios;

Il - propor diretrizes técnicas para o desenvolvimento da Central Nacional de Cessodes de Créditos de Precatérios vinculada ao SisPreq;

1V - definir proposta de modelo de interoperabilidade entre o SisPreq, a Central Nacional de Cessodes de Créditos de Precatérios, os sistemas
proprios dos tribunais, as portas eletronicas notariais e as entidades registradoras;

V - elaborar proposta de plano de trabalho para desenvolvimento, homologagéo, implantagéo assistida e entrada em producdo da nova
sistematica;

VI - identificar necessidades de acordos de cooperacéo técnica, instrumentos congéneres ou planos especificos de execugdo com tribunais,
entidades notariais, entidades registradoras, instituigdes financeiras, 6rgédos publicos e demais atores relevantes;

VII - propor diretrizes para governanga, titularidade, acesso, seguranca, protecéo, retengéo e compartilhamento de dados;

VIII - propor matriz de responsabilidades entre Conselho Nacional de Justiga, Banco Central do Brasil, tribunais, tabelides de notas, entidades
registradoras e demais participantes da cadeia;

IX - propor cronograma de implantagéo progressiva da nova sistematica, com fases de desenvolvimento, testes, homologagao, projeto-piloto,
operacgao assistida e expansao nacional; e

X - acompanhar a implantagdo da nova sistematica e propor medidas de ajuste, saneamento, capacitacéo e aperfeicoamento.
Art. 3° O Grupo Executivo sera composto por:

| - 4 (quatro) representantes indicados pela Presidéncia do Conselho Nacional de Justica, preferencialmente das areas de projetos, de
tecnologia da informacao e da corregedoria, um dos quais exercera a coordenagéo pelo CNJ;

Il - 4 (quatro) representantes indicados pelo Banco Central do Brasil, sendo um deles membro da Procuradoria-Geral do Banco Central e os
demais preferencialmente das areas de regulagéo, supervisdo e tecnologia da informag&o.

§ 1° Os representantes serdo indicados pelos respectivos érgaos no prazo de 10 (dez) dias, contado da publicagéo desta Portaria.

§ 2° A coordenagdo do Grupo Executivo sera exercida conjuntamente por um representante do Conselho Nacional de Justica e um
representante do Banco Central do Brasil.

§ 3° Poderédo ser convidados a participar das reunides, sem direito a voto, representantes de tribunais, entidades notariais, entidades
registradoras, instituicdes financeiras, entidades representativas, érgéos de controle, érgéos fazendarios, instituicdes publicas e especialistas,
conforme a matéria em discusséo.

§ 4° A participagdo no Grupo Executivo sera considerada prestacéo de servigo publico relevante e ndo ensejara remuneragao adicional.
Art. 4° Compete ao Grupo Executivo:

| - elaborar diagnéstico técnico e operacional dos dados, sistemas, rotinas, integragées e fluxos necessarios a implantacéo da Central Nacional
de Cessdes de Créditos de Precatorios;
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Il - propor arquitetura funcional da Central Nacional de Cessbées de Créditos de Precatorios, incluindo eventos, status, identificadores, perfis
de acesso, trilhas de auditoria, logs, conciliagao, baixa e mecanismos de prevencao de duplicidade;

Il - propor dicionario nacional de dados e leiaute minimo para comunicagéo estruturada de negociacgao, escritura publica, registro eletronico,
homologagéo, anotagéo, pagamento, baixa, retificagcéo, cancelamento e inconsisténcia;

IV - propor diretrizes para acesso individualizado, finalistico e auditavel de tabelides aos dados do precatério objeto de negociagao, observada
a autorizagéo especifica do credor e a legislagéo de protecédo de dados pessoais;

V - propor requisitos minimos para integragéo de entidades registradoras a Central Nacional e ao SisPreq;
VI - propor protocolos de conciliagdo entre a Central Nacional, as entidades registradoras e os sistemas dos tribunais;

VII - propor modelo de publicidade estatistica e anonimizada do mercado secundario de cessdes de créditos de precatérios, preservados
dados pessoais, dados bancarios e informagbes sensiveis;

VIII - propor parametros para projeto-piloto e operagéo assistida, inclusive quanto a selecao de tribunais, entidades registradoras, tabelionatos
e fluxos prioritarios;

IX - propor plano de capacitagédo para tribunais, tabelides, registradoras e usuarios autorizados;

X - propor minuta de plano de comunicacao institucional sobre a nova sistematica;

XI - acompanhar os debates técnicos relativos as propostas normativas do CNJ e do Banco Central do Brasil;
XII - consolidar contribuigbes recebidas de 6rgdos e entidades convidados;

XIII - elaborar relatérios periédicos de acompanhamento; e

XIV - submeter as Presidéncias do CNJ e do Banco Central do Brasil propostas de encaminhamento, ajustes normativos, acordos de
cooperagéao técnica e cronogramas de implementacéo.

Art. 5° O Grupo Executivo organizara suas atividades em, no minimo, cinco eixos de trabalho:
| - eixo normativo, destinado ao acompanhamento das minutas de resolugao do CNJ e de ato normativo do Banco Central do Brasil;

Il - eixo tecnoldgico, destinado a arquitetura sistémica, padrées de integragcao, APIs, seguranga da informagéo, trilhas de auditoria, testes
e implantacao;

Il - eixo de dados e governancga, destinado ao dicionario de dados, perfis de acesso, protegdo de dados pessoais, publicidade estatistica
e governanga da informacao;

IV - eixo registral e notarial, destinado ao fluxo da escritura publica, comunicagéo notarial de negociagéo, interacdo com a porta notarial e
integragdo com entidades registradoras; e

V - eixo de implantagéo, destinado ao plano de trabalho, projeto-piloto, operagéo assistida, capacitagéo, comunicagéo e expansao nacional.
Art. 6° O Grupo Executivo devera apresentar:

| - em até 30 (trinta) dias, plano de trabalho preliminar, contendo o normativo sugerido, a metodologia, cronograma, eixos de atuagéo,
responsaveis e entregas previstas;

Il - em até 60 (sessenta) dias, proposta de matriz de responsabilidades, dicionario preliminar de dados, macrofluxo da cadeia de cessbes e
arquitetura funcional da integracdo com o SisPreq;

Il - em até 90 (noventa) dias, relatorio técnico sobre requisitos minimos da Central Nacional, das portas eletrénicas de integragéo, da
comunicagao notarial, do registro eletrénico e da conciliagdo com os tribunais;

IV - em até 120 (cento e vinte) dias, proposta de plano de implantagéo, incluindo projeto-piloto, operacao assistida, cronograma de expanséo
e necessidades de acordos de cooperagao técnica; e

V - em até 180 (cento e oitenta) dias, relatério conclusivo com proposta de encaminhamento para implantacdo da nova sistematica, sem
prejuizo de relatérios intermediarios.

§ 1° Os prazos previstos neste artigo poderao ser prorrogados, mediante justificativa aprovada conjuntamente pelos coordenadores do Grupo
Executivo.

§ 2° As entregas do Grupo Executivo terdo carater técnico e subsidiario, ndo vinculando a decisdo normativa ou administrativa dos 6rgéos
competentes.

Art. 7° O Grupo Executivo podera propor a celebragao de acordos de cooperagao técnica ou instrumentos congéneres com 6rgaos e entidades
necessarios ao desenvolvimento, teste, implantagéo e operagédo da nova sistematica.

§ 1° Os acordos de cooperacdo técnica deverdo preservar a governanga publica dos dados, a auséncia de exclusividade privada, a
interoperabilidade, a auditabilidade, a seguranca da informagéo e a compatibilidade com os padrdes definidos pelo Conselho Nacional de
Justica e pelo Banco Central do Brasil.

§ 2° A eventual colaboragéo técnica ou tecnolégica de entidades privadas ou representativas nao implicara transferéncia de titularidade,
governanga ou controle dos dados publicos, nem exclusividade de atuagdo no ambiente de registro ou integragao.

§ 3° Os acordos de cooperagao técnica poderdo contemplar, entre outros objetos:
| - desenvolvimento ou adaptacgéo de interfaces eletronicas;

Il - testes de interoperabilidade;

Il - projeto-piloto;

IV - operacao assistida;
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V - capacitagao;

VI - compartilhamento de conhecimento técnico;
VII - validagdo de modelos de dados; e

VIII - construgdo de painéis estatisticos agregados.

Art. 8° As reunides do Grupo Executivo ocorrerdo preferencialmente por videoconferéncia, sem prejuizo de reunides presenciais quando a
complexidade dos trabalhos justificar.

§ 1° As reunides serdo convocadas por qualquer dos coordenadores, com pauta prévia.
§ 2° As conclusdes técnicas serao registradas em ata ou memoria de reunido.

§ 3° As conclusbes e recomendagbes deverdo ser consolidadas, sempre que possivel, por consenso entre os representantes do CNJ e do
Banco Central do Brasil.

§ 4° Divergéncias relevantes serdo submetidas as respectivas autoridades competentes, com indicagédo das alternativas técnicas avaliadas.
Art. 9° A Secretaria de Estratégia e Projetos do Conselho Nacional de Justica prestara apoio administrativo ao Grupo Executivo.
Art. 10. Esta Portaria ndo implica transferéncia de recursos entre os participes.

Paragrafo unico. Eventuais despesas necessarias a execugao de atividades especificas dependerdo de instrumento proprio, disponibilidade
orgcamentaria e observancia das normas aplicaveis.

Art. 11. O Grupo Executivo tera duragéo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogavel por igual periodo mediante ato conjunto das autoridades
signatarias.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

Ministro Edson Fachin
Presidente do Conselho Nacional de Justica

Gabriel Galipolo
Presidente do Banco Central do Brasil

PORTARIA PRESIDENCIA N° 358, DE 6 DE AGOSTO DE 2026.

Institui o Nucleo de Assessoria Técnica Especializada Processual (NATE-Proc)
no ambito da Presidéncia do Conselho Nacional de Justiga.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribuigbes legais e regimentais e considerando o contido
no processo SEI/CNJ n°® 15674/2026,

RESOLVE:

Art. 1° Instituir, no dmbito da Presidéncia do Conselho Nacional de Justiga, o Nucleo de Assessoria Técnica Especializada Processual
(NATE-Proc), destinado a diagnosticar pontos de congestionamento processual no acervo do Conselho e a apoiar seu enfrentamento mediante
atuagao técnica pontual e temporaria.

Art. 2° Sao atribuigbes do NATE-Proc:
| - realizar diagndstico de pontos de congestionamento processual e propor medidas de gestéo para o seu enfrentamento;

Il - elaborar minutas de despachos, decisdes, votos e demais pegas processuais, sob orientagdo do gabinete interessado;




